PARECER Nº1400, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 110, DE 2011

Através do ofício C.ECR n° 105/2011, o Senhor Conselheiro Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos às contas anuais do exercício de 2006 da Fundação CESP.

Publicado o v. Acórdão de fls. 17, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.  

A referida Fundação CESP é uma entidade fechada de previdência complementar de capital privado, criada por deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas da Companhia Energética de São Paulo e patrocinada por empresas públicas (como a Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. - EMAE e a Companhia Energética de São Paulo – CESP)  e privadas.

Desde 1999, tal Fundação vem se recusando a apresentar  documentos ao TCE e impedindo a fiscalização de suas contas anuais por aquela Corte. Pelo entendimento da Fundação, ela deve ser fiscalizada diretamente pela Secretaria de Energia (à época denominada Secretaria de Saneamento e Energia), a quem estão vinculadas a EMAE e a CESP, e não pelo Tribunal de Contas.  

Inclusive questionou judicialmente a competência do TCE para fiscalizar suas contas. Inicialmente, em 6 de novembro de 2006, o Tribunal de Justiça deu razão à Fundação, em caráter precário. Porém, em 27 de dezembro de 2006, a referida liminar foi revogada e julgado extinto o processo, sem exame de seu mérito.

Ademais, em 4 de julho de 2007, o E. Plenário daquela Casa de Contas julgou o TC – 26944/026/05 (referente à solicitação da Fundação CESP para ser excluída do rol de entidades fiscalizadas pelo TCE), indeferindo o pedido e decidindo que tal Fundação está sim sujeita à atividade de fiscalização do Tribunal, a qual vem sendo exercida em relação a outras entidades de previdência complementar de que participam empresas estaduais. Inclusive, tal negação foi confirmada em 29 de agosto de 2007 pelo E. Plenário por ocasião de exame do Pedido de Reconsideração.

Especificamente sobre as contas do exercício de 2006, a Fundação não apresentou nenhum documento ao TCE, informando-o de que havia questionado judicialmente tal obrigação. A Procuradoria da Fazenda Estadual - PFE destacou que o ajuizamento da questão não geraria efeito suspensivo nas obrigações da Fundação e nem da referida fiscalização por parte do TCE. Sugeriu ainda a aplicação de multa ao responsável.

A Secretaria Diretoria Geral – SDG ratificou a decisão relativa ao TC – 26944/026/05, supramencionada, propondo: aplicação de multa ao responsável pela obstrução da fiscalização, comunicação ao Ministério Público para adoção das providências cabíveis e envio de ofício às Secretarias de Energia e da Fazenda para que cessassem todo e qualquer repasse à Fundação.

Diante do exposto, a Segunda Câmara do TCE, em sessão de 12 de dezembro de 2008, julgou irregulares as contas em tela e decidiu pela aplicação de multa ao responsável.
Inconformada com o teor do referido Acórdão, a Fundação interpôs recurso ordinário alegando que deveria receber tratamento diferenciado no tocante à fiscalização exercida pelo TCE, visto que é uma entidade multipatrocinada, não recebe recursos públicos e que a matéria estaria sub judice, à época. Argumenta ainda ser indevida a multa atribuída ao agente público e que o envio de ofício ao Ministério Público não encontraria respaldo legal. Requereu ainda a conversão do recurso em diligência, a fim de que o Tribunal concretizasse a fiscalização no órgão. 
Entretanto, as considerações apresentadas pela Fundação foram consideradas insubsistentes pelo Tribunal de Contas e, em sessão de 20 de outubro de 2010, o E. Plenário do Tribunal de Contas conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento, mantendo na íntegra a Decisão recorrida.
Entendemos, portanto, que a decisão do v. Acórdão reúne argumentos técnicos e jurídicos convincentes, razão pela qual não há como não acompanhar o deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para obstar a conclusão que considerou irregulares as contas em exame.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2013
Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, constante no Processo TC – 3929/026/06, que julgou irregulares as contas anuais da Fundação CESP, relativas ao exercício de 2006.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

a) Regina Gonçalves – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo PDL, que breconhece a decisão do TCE solicitando expedição de ofícios ao MP e à PGE.

Sala das Comissões, em 27/8/2013

a) Mauro Bragato – Presidente
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